
Revista Expressão Católica; v. 6, n. 2; Jul – Dez; 2017; ISSN: 2357-8483 

 

 

 

 

Helton Udenes Nascimento Pontes 
Antônio Roberto Xavier 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Enviado em: 14/05/2018 
Aceito em: 30/05/2018 

Publicado em: 21/06/2018 

 

 

 

 

 

O PREGÃO COMO PROCESSO DE COMPRAS NO GOVERNO 
DO ESTADO DO CEARÁ 

 

RESUMO 

Este artigo objetiva analisar o processo de compras governamentais com foco na 
modalidade de licitação pregão, na Central das Licitações, desenvolvido junto ao 
setor da Procuradoria-Geral do Estado do Ceará. Esta pesquisa é classificada 
como um estudo de caso por entender que este garante maior aprofundamento 
do tema, proporcionando a ampliação do conhecimento relativo a ele. Considera-
se também como sendo uma pesquisa exploratória, pois visa analisar sugestões 
e soluções para os problemas no funcionamento do Sistema de Licitações do 
Estado do Ceará. Referente à abordagem do problema, o enfoque deste estudo 
é preponderantemente qualitativo, com dados empíricos ratificadores, permitindo, 
assim, análises e comparações baseadas nos sistemas de compras 
governamentais e licitações, especificamente a modalidade pregão presencial 
e/ou eletrônico, e na teoria que os sustentam. Após análise acurada, constatou-
se progresso com o redesenho no processo de compras no Estado do Ceará 
através do pregão, seja na modalidade presencial e/ou eletrônica.  

PALAVRAS-CHAVE: Compras governamentais. Pregão. Procuradoria-Geral. 
Ceará. 

BIDDING AS A GOVERNMENT’S PURCHASING PROCESS IN 
THE STATE OF CEARÁ 

ABSTRACT 

This paper aims at analyzing the government’s purchasing process focused on 
the bidding modality, in the Auction Center, elaborated in the Attorney General of 
the State of Ceará. The present research is classified as a study case because it 
guarantees a greater understanding of the subject-matter, broadening the 
knowledge related to it.  It is also considered an exploratory research, since it 
investigates suggestions and solutions to the problems concerning the operation 
of the Bidding System in the State of Ceará. Regarding the approach to the 
problem, the focus of the research is mainly qualitative, with ratifying empirical 
data, consequently, allowing analysis and comparisons based on the 
government’s purchasing and bidding systems, specifically, on the modality of 
public and/or electronic bidding, and on the support theory. After an accurate 
analysis, progress was observed along with redesign in the State of Ceará’s 
purchasing process through bidding, either presential and/or on-line bid. 

KEYWORDS: Government purchases. Bidding.  Attorney-General. Ceará. 
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1 INTRODUÇÃO 
  

Os recursos financeiros utilizados nas compras 
governamentais representam despesa significativa. 
Quanto a tais recursos, oriundos da arrecadação dos 
tributos pagos pela sociedade, a Administração Pública, 
em suas aquisições, deve adotar os melhores 
procedimentos e recursos tecnológicos disponíveis, 
visando à eficiência e à eficácia nos gastos públicos. 

As compras governamentais realizadas pelos 
órgãos e entidades públicas vão desde o registro de 
preços e cotações eletrônicas às diversas modalidades 
de licitações, devendo observar a lei das licitações e as 
legislações vigentes.  

Para Meirelles (2006), licitação é o procedimento 
administrativo mediante o qual a Administração Pública 
seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de 
seu interesse. O processo de licitação é uma exigência 
prevista no inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal 
de 1988; em regra, todas as compras e contratações 
devem ser precedidas desse processo, que tem por 
finalidade principal a escolha da melhor proposta para a 
Administração Pública. 

A legislação atualmente em vigor (Lei nº 
8.666/1993) pode ser considerada um progresso em 
relação a leis anteriores, pois é condicionada pelos 
princípios da Constituição Federal de 1988, com 
sugestões da doutrina e entendimentos jurisprudenciais 
já estabelecidos. 

O pregão é modalidade de licitar instituída pela 
Medida Provisória nº 2.026, de 4 de maio de 2000, sendo 
convertida em lei em 17 de julho de 2002, na Lei nº 
10.520. Essa modalidade licitatória busca incrementar a 
competitividade e a agilidade nas contratações públicas 
em face do oferecimento de lances por parte dos 
licitantes após a apresentação de suas propostas 
iniciais. O pregão poderá ser presencial ou eletrônico e 
seu objeto é o fornecimento de bens ou serviços 
comuns. 

Diante dessa discussão, faz-se necessário 
refletir sobre a seguinte questão: quais as vantagens da 
modalidade de licitação pregão presencial e/ou 
eletrônico para a Central de Licitações do Estado do 
Ceará? 

Para desenvolver este estudo foi realizada 
revisão de literatura pertinente e, sobretudo análise de 
legislação e demais documentos oficiais de governo 
publicados que abrangem o tema, pois o procedimento 
licitatório tem importante regulamentação em legislação 
e normatização destinadas a Administração Pública. 
Deste modo, este artigo se propõe analisar o processo 
de compras governamentais com foco na modalidade de 
licitação pregão, na Central das Licitações, desenvolvido 
junto ao setor da Procuradoria-Geral do Estado do 
Ceará. 
 
2 PREGÃO: CONCEITO, FASES E MODALIDADES 

 
O pregão é modalidade de licitação utilizada pela 

Administração Pública para aquisição de bens e serviços 
comuns em que a disputa pelo fornecimento é feita em 
sessão pública, por meio de propostas e lances, para 
classificação e habilitação do licitante com a proposta de 
menor preço. Nessa modalidade, ocorre uma inversão das 

fases estabelecidas na Lei nº 8.666/1993, em que 
inicialmente há a análise da documentação e 
posteriormente a análise das propostas.  

Para Fernandes (2006, p. 455), o pregão é um: 
 

Procedimento administrativo por meio do qual 
a Administração Pública, garantindo a 
isonomia, seleciona fornecedor ou prestador 
de serviço, visando à execução de objeto 
comum no mercado, permitindo aos licitantes, 
em sessão pública presencial ou virtual, 
reduzir o valor da proposta por meio de lances 
verbais e sucessivos. 

 
A Medida Provisória nº 2.026, de 4 de maio de 

2000, instituiu o pregão como nova modalidade de 
licitação. Em 28 de julho de 2000, a medida provisória 
incorpora aperfeiçoamentos para melhorar aspectos 
relativos aos procedimentos do pregão. O Decreto nº 
3.555, de 8 de agosto de 2000, detalha os 
procedimentos previstos na medida provisória e 
especifica os bens e serviços comuns. 

Sobre essa temática, Justen Filho (2005, p. 9) 
assevera que: 

 
[...] a União implementou, a partir da 
introdução da figura do pregão, um projeto de 
alteração geral da legislação sobre licitações. 
Trata-se de substituir a disciplina tradicional, 
consagrada na Lei nº 8.666/93, por 
instrumentos licitatórios mais ágeis e rápidos. 
Diante da impossibilidade material (por 
circunstâncias políticas) de produzir a 
substituição da Lei nº 8.666/93, a União 
passou a editar legislação específica e 
diferenciada, com a perspectiva de que, a 
médio prazo, todas as licitações se 
subordinem aos novos modelos. 

 
Pode-se afirmar que o pregão segue inovações 

na legislação, permitindo maior suporte gerencial à 
Administração Pública no contexto das licitações. Desse 
modo, a modalidade pregão proporciona benefício com 
a celeridade e consequente eficácia do procedimento, 
visto que, com a inversão das fases, procede-se a 
abertura das propostas, depois a etapa de lances (etapa 
competitiva), posteriormente a etapa de negociação, na 
qual o pregoeiro poderá negociar o valor com o licitante 
que ofertou a proposta mais vantajosa, se aquele ainda 
não estiver satisfatório. Então, apenas após esses 
procedimentos é que se verifica a habilitação somente 
do licitante que ofereceu a proposta mais vantajosa. 
 
2.1 FASES DO PREGÃO NA PROCURADORIA-GERAL 

DO ESTADO DO CEARÁ 
 

Da mesma forma como acontece nas outras 
modalidades licitatórias previstas na Lei nº 8.666/1993, 
os procedimentos para a realização do pregão são 
organizados em duas fases: fase interna (preparatória) e 
fase externa (licitatória).  

A fase interna, conforme se verifica na figura 1, 
compreende os atos requeridos para a abertura do 
processo licitatório. Durante essa fase, os trabalhos são 
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realizados em âmbito interno, com a participação do 
dirigente responsável por compras e contratações, da 
unidade administrativa ou área encarregada de serviços 

gerais e da unidade ou área da qual se origine a 
demanda pela licitação.

Figura 1. 1ª fase: Planejamento da aquisição 

 
Fonte: Elaboração própria (2016).

Vale ressaltar que o edital representa o 
documento de publicidade da licitação e que, conforme 
o artigo 40 da Lei nº 8.666/1993, os itens necessários e 
obrigatórios para compor esse documento são: objeto da 
contratação; condições para participação na licitação; 
procedimentos para credenciamento na sessão do 
pregão; requisitos de apresentação da proposta de 
preços e dos documentos de habilitação; procedimentos 
para recebimento e abertura dos envelopes com as 
propostas; critérios e procedimentos de julgamento das 
propostas; requisitos de habilitação do licitante; 
procedimentos e critérios para interposição de recursos 
e para aplicação de sanções administrativas. 

Segundo Scarpinella (2002, p. 104): 
 

[...] é necessário cumprir o princípio da 
publicidade, dando ampla divulgação ao 
edital. Para tanto, um extrato de edital deve 
ser publicado no Diário Oficial do ente 
federado, e este não existindo, em jornal de 
circulação local e facultativamente em meio 
eletrônico. Além de disponibilizar cópia do 
edital em local público. É importante 
mencionar que o prazo fixado para dar 
publicidade ao instrumento convocatório do 
pregão é de, no mínimo, oito dias úteis 
anteriores à abertura das propostas. Após a 
publicidade do edital, é concedido o prazo 
de impugnação ao edital. 

 
Após a definição da fase interna do pregão, é 

realizada a fase externa do procedimento. A fase externa 
tem como principal característica a concentração dos 
atos, já que o objetivo do pregão é a celeridade, 
economicidade e eficiência, nada mais lógico do que 
mudar os procedimentos da sessão pública em relação 
às licitações tradicionais para que a Administração 
Pública possa ter mais eficácia nas contratações. 

Segundo a Lei nº 10.520/2002, em seu artigo 4º, 
a fase externa do pregão será iniciada com a 
convocação dos interessados por meio de publicação de 
aviso no Diário Oficial do Estado do Ceará e na internet, 
no Portal de Compras do Governo do Estado. Com 
relação ao aviso, devem constar a definição do objeto da 
licitação e indicação do local, dias e horários em que 
poderá ser obtida a íntegra do edital ou ser o mesmo lido 
pelos interessados e recebidas as propostas. 

A etapa competitiva representa uma sequência 
de procedimentos que transcorre na sessão pública do 
pregão, que consiste em evento no qual são recebidas 
as propostas escritas e a documentação de habilitação, 
realizada a disputa por lances, até sua aceitabilidade 
pelo pregoeiro. Nesse sentido, merece destaque nessa 
etapa a fase da habilitação, que tem lugar depois de 
classificadas as propostas e realizado seu julgamento, 
identificada aquela de menor preço, conforme se verifica 
na figura abaixo:
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Figura 2. 2º Fase: Licitação – Fase interna 

 
Fonte: Elaboração própria (2016).

Vale ressaltar que, diferenciando-se das demais 
modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666/1993, 
o pregão, seja presencial ou eletrônico, prevê a inversão 
entre as fases de julgamento e de habilitação. Dessa 
forma, após a etapa de competição, o licitante será 
declarado vencedor, pelo pregoeiro, se tiver apresentado 
a proposta classificada de menor preço e que 
subsequentemente tenha sido habilitado. A 
apresentação de recurso não se conclui durante a 
sessão do pregão, mas imediatamente após a 
declaração do vencedor. 

Pode-se observar que a fase externa do pregão 
tem início com a convocação dos interessados por meio 
da publicação do edital, sendo finalizada com a 
homologação do licitante vencedor, que será realizada 
pela autoridade competente, com a observância das 
várias regras dispostas no artigo 4º, caput, e incisos de I 
a XXIII da Lei nº 10.520/2002. 
 
2.1.1 Pregão presencial 

 
Neste tipo de pregão, todos os licitantes devem 

estar presentes fisicamente na sessão em que os 
procedimentos são realizados. Para Araújo (2006, p. 19), 
“[...] o pregão presencial é a modalidade de licitação para 
aquisição de bens e serviços, de natureza comum, 
instituída no âmbito da União, Estados, Municípios e 
Distrito Federal”. O pregão presencial exige que o 
julgamento das propostas deve anteceder à fase de 
habilitação, permitindo, assim, que os licitantes ou parte 
deles renovem suas propostas oralmente.  

Essa modalidade de licitação, objetivando a 
redução do valor dos serviços ou bens a serem 
adquiridos pela Administração Pública, pode ser feita 
para qualquer valor estimado, sendo a apresentação das 
propostas efetivadas por escrito e pela disputa de lances 

verbais em sessão pública, desde que atenda aos 
procedimentos a seguir. 

Após a convocação dos interessados, inicia-se a 
abertura da sessão do pregão, momento em que os 
interessados apresentarão declaração, dando ciência de 
que cumprem plenamente os requisitos de habilitação. 
Após a sessão, então, serão entregues os envelopes 
contendo as propostas e a documentação exigida pelo 
edital, e o pregoeiro selecionará a proposta de menor 
valor e as propostas com preços até 10% superiores. Em 
seguida, segue o processo com apenas os licitantes das 
propostas selecionadas pelo pregoeiro, com novos lances 
verbais e sucessivos, na ordem decrescente dos preços 
ofertados, até a proclamação do vencedor. 

O pregoeiro ordenará as ofertas, após encerrada 
a etapa competitiva, e verificará se a proposta 
classificada em primeiro lugar atende aos requisitos do 
edital quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente 
a respeito de sua aceitabilidade.  

Para o julgamento e classificação das propostas, 
os critérios a serem observados serão: menor preço, prazo 
para fornecimento, especificações técnicas e parâmetros 
mínimos de desempenho e qualidade. Destacamos que 
nesse momento somente será aberto o envelope do 
licitante vencedor e atendidas às exigências contidas do 
edital, quando será declarado o licitante vencedor. Se, no 
entanto, as exigências do edital não forem atendidas, o 
pregoeiro abrirá o envelope do segundo colocado, e 
assim sucessivamente, até que tenha um licitante em 
condições de ser declarado vencedor. Por fim, o 
pregoeiro declarará o vencedor e adjudicará o objeto do 
certame.  

Além disso, concluído o julgamento, qualquer 
licitante poderá interpor recurso. Nesse caso, na 
hipótese de ser acolhido o recurso ou a impugnação, 
somente serão invalidados os atos insuscetíveis de 
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aproveitamento; não havendo, ou sendo decididos, os 
recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do 
objeto da licitação ao licitante vencedor. Homologada a 
licitação pela autoridade competente, o adjudicatário 
será convocado para assinar o contrato no prazo 
definido no edital.  

 
2.2 PREGÃO ELETRÔNICO 

 
A Lei nº 10.520/2002, em seu artigo 2º, parágrafo 

1º, estabelece a possibilidade de realização de pregão por 
meio eletrônico. Nesse caso, os participantes não 
precisam estar presentes, e o processamento do pregão 
ocorre através da utilização da tecnologia da informação, 
ou seja, os licitantes encaminham suas propostas e 
participam do processo na rede mundial de computadores. 
O Decreto nº 5.450/2005, em seu artigo 2º, diz que: “O 
pregão, na forma eletrônica, como modalidade de 
licitação do tipo menor preço, realizar-se-á quando a 
disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns 
for feita a distância em sessão pública, por meio de 
sistema que promova a comunicação pela internet”. 

A adoção da modalidade pregão, na forma 
eletrônica, é realizada sempre que os serviços de 
tecnologia da informação puderem ser definidos 
segundo protocolos, métodos e padrões de desempenho 
e de qualidade objetivamente definidos pelo edital, por 
meio de especificações usuais no mercado, nos termos 
do parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 10.520/2002, 
adotando modalidade diversa somente quando não for 
viável utilizá-lo, o que deverá estar justificado no 
processo licitatório. 

O pregão eletrônico representa vantagens 
ligadas à ampliação das ofertas e à transparência do 
processo. Esse deve ser usado sempre que as 
condições do processo licitatório permitir, e isso implica 
também que os concorrentes possíveis disponham dos 
meios eletrônicos para a participação no pregão. 

Cabe destacar que a licitação na modalidade de 
pregão, na forma eletrônica, segundo o Decreto nº 
5.450/2005, em seu artigo 6º, não se aplica às 
contratações de obras de serviços de engenharia, bem 
como às locações imobiliárias e alienações em geral. O 
pregão eletrônico deve seguir os procedimentos adiante. 

Após o credenciamento, a sessão terá início a 
partir do horário previsto no edital, com a divulgação das 
propostas de preços recebidas e em perfeita 
consonância com as especificações e condições do 
edital. Nesse momento, os licitantes poderão oferecer 
lances sucessivos. Entretanto, só serão aceitos os 
lances cujos valores forem inferiores ao último lance 
ofertado e registrado no sistema eletrônico. Vale 
ressaltar que, havendo dois ou mais lances de mesmo 
valor, prevalece aquele que for recebido e registrado no 
sistema em primeiro lugar. Além disso, durante o 
transcurso da sessão, os licitantes serão informados 
acerca do valor do menor lance registrado, vedada a 
identificação do detentor do lance.  

A etapa de lances será encerrada mediante 
aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo 
sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá 
o tempo de até 30 minutos, aleatoriamente, findo o qual 
será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
A partir desse momento, o pregoeiro anunciará pelo 

sistema o licitante vencedor; em caso de recursos e 
contrarrazões, será utilizado exclusivamente o sistema 
eletrônico, através de formulários próprios. 

Seguindo o processo licitatório, o licitante 
vencedor deverá comprovar a sua habilitação, por 
intermédio de encaminhamento da documentação via 
fax, com posterior envio dos originais, ou cópias 
autenticadas. Todos os procedimentos da sessão 
pública constarão em ata registrada e divulgada no 
sistema eletrônico.  

Se a proposta de menor valor não for aceitável, 
ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o 
pregoeiro examinará as propostas subsequentes, 
procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, 
sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao 
edital. Atendidas as exigências fixadas no edital, será 
declarado o licitante vencedor, sendo-lhe adjudicado o 
objeto e cumpridos todos os procedimentos da licitação; a 
autoridade competente a homologará e chamará o 
licitante vencedor para assinar o contrato no prazo do 
edital.  

 
3 O SISTEMA DE COMPRAS DO GOVERNO DO 

ESTADO DO CEARÁ 
 

Os recursos financeiros utilizados nas compras 
e contratações da Administração Pública Estadual 
representam uma despesa significativa para os cofres do 
Estado do Ceará. Como se sabe, tais recursos são 
oriundos da arrecadação dos tributos pagos pela 
sociedade. 

O Sistema de Compras do Governo do Estado 
do Ceará compreende um conjunto de procedimentos, 
sistemas informatizados, normas legais, órgãos e 
entidades, todos a cargo de gestores públicos 
responsáveis pela definição das políticas e diretrizes de 
compras, assim como pelos processos de aquisição de 
bens e materiais e contratação de obras e serviços. 

As compras e contratações realizadas pelos 
órgãos e entidades do Governo do Estado observam a 
lei das licitações e a legislação estadual, e a 
operacionalização das aquisições se inicia em cada uma 
das unidades de compras, porém as licitações são 
processadas de forma centralizada. Para que se 
concretize o processo de compras no Estado do Ceará, 
destacam-se como principais atores envolvidos nesse 
processo: a Secretaria do Planejamento e Gestão 
(Seplag) e a Central de Licitações. 

A Seplag é o órgão responsável pela definição e 
implantação de normas, diretrizes e políticas, visando à 
gestão e ao contínuo aperfeiçoamento do processo de 
compras e dos sistemas informatizados de apoio às 
aquisições dos órgãos e entidades do Governo do 
Estado. Esse órgão tem a responsabilidade de prover os 
demais órgãos e entidades de políticas, diretrizes e 
sistemas de apoio às compras. Nesse sentido, cabe à 
Seplag acompanhar a aplicação da legislação de 
compras pelos órgãos e entidades, assim como a gestão 
geral dos sistemas corporativos informatizados de apoio 
às compras. 

Os órgãos e entidades licitantes atuam como 
unidades de compras e são responsáveis por iniciar os 
processos de aquisição, preparando e juntando toda a 
documentação necessária para instruir a fase 
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preparatória da licitação (termo de referência, planilha de 
preços estimados, edital, minuta de contrato e demais 
anexos). Após parecer favorável de sua respectiva 
assessoria jurídica, o processo é remetido pelo órgão 
para execução da licitação pela Central de Licitações. 

Compete à Central de Licitações processar as 
licitações oriundas dos órgãos e entidades do Governo 
do Estado, ou seja, executar a fase externa da licitação. 
Dessa forma, as unidades de compras iniciam e instruem 
os processos com a documentação necessária e 
encaminham para a Central de Licitações executar o 
certame licitatório. 

O Governo do Estado do Ceará, no apoio à 
execução do processo de compras governamentais, 
possui um conjunto de sistemas informatizados (Sistema 
de Gestão de Fornecedores, Sistema de Catálogo de 
Bens, Materiais e Serviços, Sistema de Gestão de 
Registro de Preços, Sistema Licitaweb e Sistema Licitar), 
que são utilizados por gestores de compras e de registro 
de preços, membros de comissões de licitação, 
pregoeiros, equipes de apoio e demais servidores 
envolvidos nas aquisições públicas.  

O Sistema de Gestão de Fornecedores é 
utilizado para emissão do Certificado de Registro 
Cadastral (CRC), permitindo, ainda, o gerenciamento do 
Cadastro de Fornecedores por meio da inclusão e 
atualização de informações jurídicas e fiscais, com base 
em documentos constitutivos e certidões negativas 
expedidas pelos órgãos oficiais. O CRC é um documento 
exigido pela Lei nº 8.666/1993 para efeito de habilitação 
e contratação com a Administração Pública. O Decreto nº 
28.086/2006 regulamenta essa exigência no âmbito 
estadual.  

O Sistema de Catálogo de Bens, Materiais e 
Serviços é utilizado para classificação e catalogação dos 
produtos e serviços nos padrões de qualidade e de 
desempenho exigidos pelo Governo do Estado do 
Ceará, permitindo a uniformidade e a padronização das 
especificações. Esse sistema emprega a estrutura do 
Federal Supply Classification (FSC) para estabelecer 
uma linguagem e estrutura únicas, propiciando a 
definição de padrões determinados de qualidade e de 
desempenho dos bens, materiais e serviços.  

O Sistema de Gestão de Registro de Preços 
(SRP) permite a execução do planejamento e controle 
dos registros de preços pelos respectivos gestores e a 
utilização das diversas atas pelos gestores de compras 
dos órgãos e entidades do estado. A sistemática de SRP 
está prevista no Decreto nº 28.086/2006, enquanto a sua 
regulamentação deu-se por meio do Decreto nº 
28.087/2006. Esse sistema é utilizado para o 
planejamento de registros de preços (planejamento 
anual e planejamento sob demanda); a aquisição dos 
itens registrados (operacionalização das aquisições 
pelos órgãos e entidades participantes das atas de 
registro de preços); e o remanejamento de quantitativos 
de itens (transferência de quantitativos de itens entre os 
participantes da ata de registro de preços), tudo via 
sistema.  

O Licitaweb é um sistema por meio do qual o 
Governo do Estado divulga as licitações e disponibiliza 
os instrumentos convocatórios e demais informações 
sobre os processos de aquisições governamentais. A 
utilização do Licitaweb está prevista nos Decretos nº 

26.314/2001, que dispõe sobre a divulgação via internet 
dos editais e/ou convites de licitação lançados pela 
Administração Estadual Direta, suas autarquias e 
fundações, e nº 28.397/2006, que dispõe sobre o 
procedimento de cotação eletrônica para aquisição de 
bens e serviços comuns de pequeno valor, e dá 
providências correlatas.  

Entre as informações encontradas por meio de 
consulta no Licitaweb, estão: o número da licitação, a 
modalidade, a natureza dos itens, a data do certame, o 
local de realização, o órgão ou entidade e a comissão 
licitante, o objeto, o instrumento licitatório e seus anexos. 
Por outro lado, os usuários do sistema têm acesso, 
ainda, a informações de valor estimado, valor fracassado 
e valor contratado.  

O Licitar é um sistema desenvolvido pela 
Procuradoria Geral do Estado, destinado a acompanhar 
o andamento dos processos de licitação a partir da 
entrada destes na Central de Licitações. Cabe à Central 
de Licitações a responsabilidade pelo cadastramento e 
atualização das informações no Sistema Licitar.  

As informações que podem ser consultadas por 
meio do Sistema Licitar são bem semelhantes às que 
estão disponíveis no Sistema Licitaweb. A diferença básica 
é que no primeiro estão disponíveis, para consulta pública, 
os valores estimados, fracassados e contratados, assim 
como os nomes dos vencedores e informações adicionais 
do certame licitatório.  
 
4 O SISTEMA DE LICITAÇÕES DO ESTADO DO 

CEARÁ  
 

O Sistema de Licitações do Estado do Ceará – 
Central de Licitações, vinculado operacionalmente à 
Procuradoria Geral do Estado, foi instituído pela Lei 
Complementar nº 65/2008, sendo composto de 
pregoeiros e de membros de apoio e de 12 comissões 
especiais de licitação, incluindo a Comissão Central de 
Concorrências, prevista no artigo 48 da Lei 
Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, 
destinados a processar, respectivamente, as 
modalidades de licitação pregão, presencial e eletrônico, 
e concorrência, tomada de preço, convite, leilão e 
licitações com financiamento de instituições financeiras 
internacionais, para todos os órgãos da Administração 
Direta do Poder Executivo e para as suas autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de 
economia mista. Além disso, uma das comissões 
especiais previstas é destinada exclusivamente às 
licitações com financiamento de instituições financeiras 
internacionais. 

Para uma melhor compreensão da estrutura das 
compras governamentais do Estado do Ceará, 
apresenta-se, em seguida, um resumo dos principais 
atores no processo de compras, destacando as suas 
principais atribuições. 
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Figura 3. Estrutura das compras governamentais no 
Estado do Ceará 

 
Fonte: Elaboração própria (2016). 
 
Quadro 1. Relação de decretos estaduais referentes ao 
Sistema de Compras 

Decreto nº 
28.086, de 10 
de janeiro de 

2006 

Regulamenta, no âmbito da 
Administração Pública Estadual, o 
Sistema de Compras, e dá outras 
providências. 

Decreto nº 
28.087, de 10 

de janeiro 2006 

Dispõe sobre a regulamentação do 
uso do Sistema de Registro de 
Preços de que trata o artigo 15 da 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
julho de 1993, e o artigo 11 da Lei 
Federal nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002, e dá outras providências. 

Decreto nº 
28.089, de 10 
de janeiro de 

2006 

Regulamenta, no âmbito da 
Administração Pública Estadual, a 
licitação na modalidade pregão, 
instituída pela Lei Federal nº 
10.520, de 18 de julho de 2002, 
para aquisição de bens e serviços 
comuns, e dá providências 
correlatas. 

Decreto nº 
28.397, de 21 

de setembro de 
2006 

Dispõe sobre o procedimento de 
cotação eletrônica, para aquisição 
de bens e serviços comuns de 
pequeno valor, e dá providências 
correlatas. 

Fonte: Diário Oficial do Estado (2006). 
 

Ainda com relação a essa indagação, a partir de 
2007, com a Central de Licitações, definem-se as novas 
competências, a organização e o funcionamento do 
Sistema de Licitações do Estado do Ceará, tornando a 
Secretaria da Administração (hoje Seplag) como o órgão 
gestor do Sistema de Compras, responsabilizando-se 
pela gestão do processo de compras no âmbito do 
Governo do Estado do Ceará.  

As compras de bens, materiais e serviços 
deverão ser realizadas, prioritariamente, agrupando-se 
todas as necessidades de consumo da Administração 
Pública Estadual e somente poderão ser adquiridos itens 
descritos no Catálogo de Bens, Materiais e Serviços.  

Vale ressaltar que o Catálogo de Bens, Materiais 
e Serviços estabelece uma linguagem e estrutura únicas, 

propiciando a definição de padrões determinados de 
qualidade e de desempenho dos bens, materiais e 
serviços a serem adquiridos pelo Governo do Estado do 
Ceará. 

Foram coletadas informações de que a Seplag, 
como gestora do cadastro de fornecedores, nesse novo 
contexto, em que existe uma concentração dos processos 
licitatórios do Estado, passa a ser responsável pelo 
gerenciamento e manutenção dos dados cadastrais dos 
fornecedores e pela emissão do Certificado de Registro 
Cadastral (CRC), necessário para participar de processos 
licitatórios e realizar as contratações deles decorrentes no 
âmbito da Administração Estadual. 

Desse modo, as normas e regimentos são 
definidos. A Administração Pública Estadual deverá 
realizar, obrigatoriamente, licitação na modalidade 
pregão para aquisição de bens e serviços comuns, 
definida na forma do parágrafo único do artigo 1º da Lei 
Federal nº 10.520/2002. Porém, sempre que possível, as 
compras de bens, materiais e serviços deverão ser 
realizadas pela Sistemática de Registro de Preços, 
conforme as disposições do decreto estadual vigente. 

As normas são bem definidas, já que a prática 
dos atos de coordenação do planejamento do Sistema 
de Registro de Preços é de responsabilidade do órgão 
gestor do registro de preços. É importante assinalar que, 
além disso, ficou instituída a sistemática de compras 
eletrônicas (cotação eletrônica), por meio da qual os 
órgãos da Administração Pública deverão, 
obrigatoriamente, realizar as aquisições de bens e 
serviços comuns de pequeno valor, através da internet. 

Acredita-se que, como já foi dito anteriormente, 
para a formalização do processo de compras 
governamentais, o Estado do Ceará possui legislação 
própria que complementa as normas superiores e atende 
às situações específicas. Para cada situação específica 
em lei, a Seplag, como órgão gestor do Sistema de 
Compras, utiliza-se das licitações como um conjunto de 
procedimentos para seleção da proposta mais vantajosa, 
visando ao registro formal de preços para futuras e 
eventuais contratações de bens, produtos e serviços.  

Vale ressaltar que o Governo do Estado segue 
uma padronização das especificações, uniformização dos 
itens e criação de um catálogo único; a implantação da 
cotação eletrônica nas compras com dispensa de licitação 
pelos órgãos; a obrigatoriedade da utilização do pregão 
eletrônico e priorização do registro de preços; a priorização 
de compras corporativas, otimizando o potencial de 
compras do Estado e a uniformização com o registro de 
preços; a emissão do Certificado de Registro Cadastral, via 
internet, pelo próprio fornecedor; e a designação de 
gestores específicos para: catálogo de itens, registro de 
preços, compras e contratos. 

No que concerne à questão referente ao Sistema 
de Registro de Preços, segundo o artigo 4º do Decreto 
nº 28.087/2006, deve acontecer nas aquisições de bens, 
produtos e serviços que, por suas características, 
ensejem necessidades de contratações frequentes; 
quando for mais conveniente a aquisição de bens ou 
produtos com previsão de entregas parceladas; quando 
for mais conveniente a aquisição de bens, produtos ou 
serviços para atendimento a mais de um órgão ou 
entidade; quando, pela natureza do objeto, não for 
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possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 

Considera-se que o Sistema de Registro de 
Preços deverá ser usado, preferencialmente, em 
processos de compras corporativas, respeitados os que, 
pela natureza e especificações de seus itens, devam ser 
realizados individualmente. As principais vantagens do 
registro de preços para a Administração Pública 
Estadual são: possibilidade de realização sem que haja 
dotação orçamentária, que só é exigível no ato da 
compra ou contratação; redução do volume de estoques; 
eliminação do fracionamento de despesa; possibilidade 
de ganho em escala, nas compras e contratações; 
desburocratização do processo de 
compras/contratações; controle centralizado, 
possibilitando emissão de relatórios estatísticos e 
gerenciais, capazes de direcionar ações 
governamentais; possibilidade de maior controle por 
parte dos órgãos de controle interno e externo. 

Convém mencionar que, para o licitante, o 
registro de preços também é bastante vantajoso, devido: 
à transparência das ações do agente público nas 
aquisições/contratações; à participação de pequenas, 
médias e grandes empresas; à possibilidade de fechar 
negócio com todos os órgãos do Governo do Estado por 
um determinado período; à possibilidade de vender ou 
contratar com órgãos não participantes, inclusive de 
outras esferas de poder (interessados), até o limite das 
quantidades constantes no registro; à garantia da 
preferência no fornecimento do item registrado e do 
recebimento do valor correspondente à venda 
formalizada, uma vez que o estado só libera o processo 
de compra/contratação após processada a intenção de 
gasto. 
 
5 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 
As formas de participação nas aquisições dos 

órgãos e entidades do Governo do Estado estão definidas 
no instrumento de convocação (edital, carta-convite, etc.). 
Além disso, destaca-se que as principais modalidades 
adotadas são: concorrência, tomada de preço, convite e 
pregão. A diferença entre uma modalidade e outra se 
deve ao objeto ou valor a ser contratado. 

Em síntese, o Decreto nº 28.089, de 10 de 
janeiro de 2006, regulamenta, no âmbito da 
Administração Pública Estadual, a licitação na 
modalidade pregão, instituída pela Lei Federal nº 10.520, 
de 18 de julho de 2002, para aquisição de bens e 
serviços comuns, e dá providências correlatas. Sendo 
assim, destacam-se como principais pontos desse 
decreto: 

a) Determina que o Governo do Estado realize, 
obrigatoriamente, licitação por pregão para aquisição 
de bens e serviços comuns. Essa modalidade não se 
aplica às contratações de obras de engenharia, às 
locações imobiliárias e às alienações em geral; 

b) Dar-se-ão as aquisições realizadas por meio da 
modalidade pregão mediante a utilização de 
recursos de tecnologia da informação (pregão 
eletrônico), salvo nos casos de comprovada 
inviabilidade, a ser justificada pela autoridade 
competente, hipótese em que será adotado o pregão 
presencial; 

c) Prevê as atribuições e competência do pregoeiro e 
equipe de apoio, da autoridade competente e do 
licitante interessado em participar do pregão; 

d) É permitida a participação de empresas estrangeiras 
na licitação, assim como de consórcios de 
empresas, desde que atendidas às exigências 
previstas no decreto; 

e) Define os procedimentos, a documentação e os 
critérios exigidos para a realização da fase interna 
(ou preparatória) e da fase externa da licitação nessa 
modalidade; 

f) Dita a exigência de que os extratos dos contratos 
celebrados e das atas de registro de preços serão 
publicados no Diário Oficial do Estado, no prazo de 
até 20 dias da data de sua assinatura, sob pena de 
sanção administrativa ao servidor responsável em 
fazê-lo; 

g) Enumera as condutas do licitante que ficará 
impedido de licitar e de contratar com a 
Administração pelo prazo de até cinco anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridade que aplicou penalidade, além 
de ser descredenciado no cadastro de fornecedores 
do estado, sem prejuízo das sanções previstas em 
edital e das demais cominações legais; 

h) Relaciona os atos essenciais do pregão, os quais 
comporão o processo administrativo para realização 
da licitação nessa modalidade. 

A eficiência dessa modalidade de licitação pode 
ser demonstrada com números. Segundo dados do 
Governo do Estado do Ceará extraídos do sítio do 
Portal de Compras Eletrônicas do Governo Estadual, na 
modalidade de licitação pregão presencial e eletrônico, 
tanto para bens quanto para serviços, já foram 
utilizados pelo estado aproximadamente R$ 
9.213.224.910,00 (nove bilhões e duzentos e treze 
milhões e duzentos e vinte e quatro mil e novecentos e 
dez reais), conforme quadro adiante:
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Quadro 2. Licitações por modalidades no período de 2008-2013 

MODALIDADE Nº DE PROCESSOS VALOR ADJUDICADO (R$) 

Convite 26.593 290.853.942,20 

Dispensa (cotação eletrônica)  20.706 63.267.719,12 

Pregão presencial 523 2.340.205.212,00 

Pregão eletrônico 9.391 6.873.019.698,00 

Tomada de preço (menor preço) 704 279.740.235,60 

Tomada de preço (técnica e preço) 154 45.824.323,45 

Tomada de preço (melhor técnica) 0 0,00 

Concorrência (menor preço) 664 8.421.742.256,00 

Concorrência (técnica e preço) 92 1.786.855.291,00 

Concorrência (melhor técnica) 3 101.014.040,80 

Registro de preços 1.797 16.673.756,20 

Fonte: Licitaweb

6 CONCLUSÕES  
 

Esta pesquisa, que teve como objetivo geral 
analisar o processo de compras do Estado do Ceará por 
meio da modalidade de licitação pregão presencial e/ou 
eletrônico, conforme dispositivos legais previstos na Lei 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, possibilita tecer 
alguns juízos de valor em relação ao processo de 
compras supracitado. 

A pesquisa permitiu concluir que a licitação 
pública tem grande importância para os órgãos da 
Administração e para a sociedade em geral, pois é o 
instrumento usado para adquirir materiais ou contratar 
serviços com os particulares. Se a licitação não for ágil, 
eficiente, quem sofre as consequências diretamente é a 
sociedade, pois a Administração existe para servir à 
sociedade e oferecer os serviços básicos e essenciais, a 
qual, conforme regra geral, deve fazer com que o ato 
licitatório sempre preceda tudo o que for comprar ou 
contratar. 

Conclui-se também que o Governo do Estado do 
Ceará, assim como os demais entes no âmbito dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, submete suas licitações e contratos aos 
ditames da Lei nº 8.666/1993. O Governo Federal, por 
intermédio dos Decretos nº 3.555/2000 e nº 5.450/2005, 
respectivamente, regulamentou o uso do pregão 
presencial e do pregão eletrônico. Para aquisição de 
bens e serviços comuns, a Administração Estadual 
segue os comandos da Lei nº 10.520/2002. O pregão 
encontra-se regulamentado pelo Decretos Estaduais nº 
28.089/2006 e nº 28.397/2006, regulamentando o uso da 
modalidade pregão para o Sistema de Registro de 
Preços, previsto no artigo 15 da Lei nº 8.666/1993 e no 
artigo 11 da Lei nº 10.520/2002. 

Considera-se importante mencionar a relevância 
da modalidade pregão (presencial ou eletrônico) e da 
sistemática de registro de preço e cotação eletrônica 
como alternativas para favorecer maior celeridade aos 
processos encaminhados à Central de Licitações do 
Estado. Dessa forma, a referida modalidade tem 
alcançado o objetivo de, ao mesmo tempo que supre o 
Estado do Ceará dos serviços e produtos necessários, 
alcançar o menor preço nos itens adquiridos. 

Assim, os questionamentos foram necessários 
para se verificar os diversos mecanismos utilizados pelo 
Governo do Estado nos processos de compras, descritos 
pelos documentos pesquisados, com ênfase na 

legislação vigente e acreditando em seu papel, 
necessário e fundamental no processo de 
implementação de um processo consistente de compras 
governamentais. Assim, utilizando-se da análise dos 
documentos e legislação vigentes, pressupõe-se que 
esse processo de compras do Estado do Ceará já está 
consolidado.  

Finalmente, acredita-se que os objetivos da 
pesquisa foram alcançados, tanto em relação à 
discussão sobre o processo de compras governamentais 
quanto em relação à importância da modalidade pregão 
nesse processo, o que contribuiu para uma discussão 
sobre o tema.  
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